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NOTÍCIA CRIME Nº 0588423-31.2013.815.0000
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho.
NOTICIANTE: Justiça Pública
NOTICIADO: Paulo Sandro Gomes de Lacerda (Juiz de Direito)

NOTÍCIA  CRIME.  MAGISTRADO.  CRIME
AMBIENTAL.  FATO  OCORRIDO  EM  20  DE
DEZEMBRO DE 2007. DENÚNCIA NÃO AVIADA.
DECURSO  DE  LAPSO  TEMPORAL  SUPERIOR  A
OITO  ANOS.  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO
PUNITIVA. BAIXA E ARQUIVAMENTO.

Sobrevindo  a  ocorrência  de  prescrição,  esta
deve  ser  conhecida  e  declarada  em  qualquer
fase do processo.

“A prescrição da pretensão punitiva sobrepõe-se
a qualquer outra questão e  precede ao mérito
da própria ação penal.”

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Notícia
Crime, acima identificados,

ACORDA  o  egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da
Paraíba, em sessão plenária, à unanimidade, em acolher a preliminar de
prescrição da pretensão punitiva, com relação às condutas previstas nos
arts.  38  e  39,  da  Lei  nº  9.605/98,  declarando,  via  de  consequência,  a
extinção da punibilidade do noticiado.

RELATÓRIO

Perante  o  Juizado  especial  tramitou  o  procedimento
criminal  em face do magistrado Paulo  Sandro Gomes de Lacerda, como
incurso nas penas dos arts. 38 e 39, da Lei nº 9.605/98.

O noticiado foi autuado pelo desmatamento de área de
floresta nativa localizada na cidade de Boa Ventura.
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Durante uma inspeção no dia 24 de novembro de 2007,
fiscais  do  IBAMA  (Instituto  Brasileiro  do  Meio  ambiente)  constatou  a
ocorrência de danos ao meio ambiente e autuou o proprietário do imóvel
vistoriado através do Auto de infração nº 490869 em 20 de dezembro de
2007.

Após tramitar perante o juizado entre 14 de abril de 2010
(fls. 90) e 03 de julho de 2013 (fls. 121) o feito aportou no meu gabinete
no  dia  30  de  julho  de  2013.  Na  mesma  data  foi  encaminhado  À
Procuradoria de Justiça.

Depois  do cumprimento das diligências  requeridas pelo
Parquet o feito retornou com parecer pelo reconhecimento da prescrição
(fls. 144/145).

É o relatório.

VOTO

Na hipótese em testilha, sem a necessidade de maiores
esforços,  que  a  imputação  feita  e  os  elementos  que  lhe  serviram  de
supedâneo desautorizam a persecução penal. 

Os tipos imputados ao noticiado descrevem as seguintes
penas:

“Art.  38-A.   Destruir  ou  danificar  vegetação
primária  ou  secundária,  em estágio  avançado
ou  médio  de  regeneração,  do  Bioma  Mata
Atlântica,  ou  utilizá-la  com  infringência  das
normas de proteção:

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos,
ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Parágrafo único.  Se o crime for culposo, a pena
será reduzida à metade”.

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada
de preservação permanente, sem permissão da
autoridade competente:

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa,
ou ambas as penas cumulativamente.
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Ao  regular  a  extinção  da  punibilidade,  o  Código  penal
estabeleceu no art. 107, IV o seguinte:

“Art. 107 - Extingue-se a punibilidade:

(...)

IV - pela prescrição, decadência ou perempção”;

No tocante a prescrição, o mesmo diploma legal estatuiu:

“Art. 109.  A prescrição, antes de transitar em
julgado a sentença final, salvo o disposto no §
1o  do  art.  110  deste  Código,  regula-se  pelo
máximo  da  pena  privativa  de  liberdade
cominada ao crime, verificando-se:

I  -  em vinte  anos,  se  o  máximo  da  pena  é
superior a doze;

II - em dezesseis anos, se o máximo da pena é
superior a oito anos e não excede a doze;

III  -  em doze anos,  se o máximo da pena é
superior a quatro anos e não excede a oito;

IV - em oito anos, se o máximo da pena é
superior  a  dois  anos  e  não  excede  a
quatro;

V - em quatro anos, se o máximo da pena é
igual a um ano ou, sendo superior, não excede
a dois;

VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é
inferior a 1 (um) ano.

Como se pode observar,  mesmo que o noticiado fosse
denunciado e recebesse a pena máxima de 03 (três) anos, não se aplicaria
a pena, isto porque, estaria abrigado pelo instituto da prescrição.

Nesse diapasão a jurisprudência orienta:
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“PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  RECONSIDERAÇÃO  DA  DECISÃO.
LEGITIMIDADE  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO
ESTADUAL.  PRETENSÃO  DE  OBTER  EFEITOS
INFRINGENTES.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE
RECURSAL.  RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL.  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE.
TRANSCURSO DE LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A
8  ANOS  DESDE  A  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.
SUPERVENIÊNCIA  DA  PRESCRIÇÃO  DA
PRETENSÃO  PUNITIVA.  RECONHECIMENTO.
EXAME  DA  ADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO
ESPECIAL.  DESNECESSIDADE.  AGRAVO
IMPROVIDO.  1.  A  corte  especial  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do  ERESP
1.327.573/rj, pacificou o entendimento no sentido
de  que  os  ministérios  públicos  estaduais  e  do
Distrito Federal possuem legitimidade para atuar
no Superior Tribunal de Justiça. 2. Embargos de
declaração opostos com caráter infringente, que
devem ser recebidos como agravo regimental, em
homenagem ao princípio da fungibilidade recursal.
3.  Inviável  o  exame  de  afronta  a  dispositivos
constitucionais em Recurso Especial, sob pena de
usurpação de competência do Supremo Tribunal
Federal (art. 102, III, a, da CF). 4. O transcurso
de lapso temporal superior a 8 anos desde a
publicação da sentença, em 18/4/2006, até
a  presente  data,  configura  a  perda  da
pretensão  punitiva  estatal,  a  teor  do  art.
109, IV, do CP. 5. Despiciendo o prévio exame
da  admissibilidade  do  Recurso  Especial  para  o
reconhecimento  da  prescrição  da  pretensão
punitiva  estatal.  6.  Embargos  de  declaração
acolhidos  para,  reconhecendo  a  legitimidade  do
ministério público estadual, reconsiderar a decisão
de  fls.  716/719  e,  conhecendo  dos  aclaratórios
como  agravo  regimental,  negar-lhe  provimento.
(STJ;  EDcl-AgRg-EDcl-REsp  1.152.715;  Proc.
2008/0037162-9; RS; Sexta Turma; Rel. Min. Nefi
Cordeiro; DJE 03/12/2015)”

Entendo, convictamente, que a persecução penal só deve
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ser  deflagrada,  se  os  elementos  que  lhe  dão  sustentáculo  permitam
vislumbrar,  prima  facie,  a  ocorrência  de  fato  típico  punível  que  exija  a
utilização dos mecanismos processuais postos à disposição no ordenamento
jurídico, e que tenha efeito prático, sob pena de rematado constrangimento.

Assim,  percebendo-se  desde  logo,  como  no  caso  sob
enfoque, que a ação penal está fadada a não ter resultado útil devido à
impossibilidade de aplicação de eventual decreto sancionador, em harmonia
com  o  irretocável  arrazoado  da  lavra  do  douto  Procurador  de  Justiça,
decreto a prescrição da pretensão punitiva e declaro extinta a punibilidade
do noticiado, o que faço com arrimo no art. 107,  IV, c/c o 109, IV, todos do
Código Penal.

É o meu voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Marcos Cavalcanti de Albuquerque - Presidente. Relator:
Excelentíssimo   Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão  Filho.
Participaram  ainda  do  julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior,  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos,  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  José  Guedes  Cavalcanti  Neto  (Juiz
convocado para substituir o Desembargador João Benedito da Silva), João
Alves da Silva, Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, José Ricardo Porto
(Vice-Presidente),  Maria das Graças Morais Guedes, José Aurélio da Cruz,
Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para substituir o Desembargador
Oswaldo  Trigueiro  do  Vale  Filho),   Saulo  Henrique  de  Sá  e  Benevides,
Arnóbio Alves Teodósio (Corregedor-Geral de Justiça) e Romero Marcelo da
Fonseca  Oliveira.  Ausentes,  justificadamente,   os  Exmos.  Srs.
Desembargadores, Leandro dos Santos, Abraham Lincoln da Cunha Ramos,
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Bertrand de Araújo Asfora, Procurador-Geral de Justiça.

Tribunal  Pleno,  Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Fonsêca
Xavier de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, no dia 27 de abril de 2016.

João Pessoa, 28 de abril de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator
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